
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

No âmbito de audição à Associação Portuguesa pelos Direitos da Mulher na Gravidez e Parto,

na Comissão Eventual para o acompanhamento da aplicação das medidas de resposta à

pandemia da doença COVID-19 e do processo de recuperação económica e social fomos

informados de que as orientações da DGS sobre gravidez e parto, em que se reforça o direito

legalmente reconhecido de as grávidas terem acompanhante no parto, não estará a ser

plenamente cumprida.

A associação referiu especificamente 3 unidades hospitalares: Barreiro, Beja e Évora (Centro

Hospitalar Barreiro Montijo, Hospital José Joaquim Fernandes e Hospital Espírito Santo de

Évora).

Sendo reconhecido o direito legal de presença de acompanhamento nos partos nos serviços de

saúde e no “no caso das mulheres grávidas com COVID-19 pode ser considerada a restrição da

presença de acompanhante, sempre que as condições existentes não assegurem a diminuição

da propagação da infeção por SARS-CoV-2 a pessoas que possam vir a estar envolvidas nos

cuidados ao recém-nascido no seio familiar”;

Face às afirmações proferidas no âmbito da referida audição, ao abrigo das disposições

constitucionais e regimentais aplicáveis, solicitamos a V. Exa., Senhor Presidente da

Assembleia da República, que o Governo, por intermédio da Senhora Ministra da Saúde que

informe:

Pode a tutela confirmar a informação que foi prestada a esta Comissão?1.

Em caso afirmativo, qual a fundamentação clínica ou científica que a fundamenta e que

medida está a administração hospitalar referida a preparar, para garantir os direitos das

mulheres parturientes e dos acompanhantes?

2.

Tem a tutela conhecimento de situações análogas? Se sim, quais as medidas que estão a

ser tomadas para alterar a situação?

3.



Palácio de São Bento, 11 de fevereiro de 2021

Deputado(a)s
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CLARISSE CAMPOS(PS)

ANA PASSOS(PS)
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TELMA GUERREIRO(PS)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.


	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: 
	txtNrRequerimento[0]: 
	txtLegRequerimento[0]: 
	txtSessaoRequerimento[0]: 
	txtTipoRequerimento[0]: 

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: X
	txtNrPergunta[0]: 1291
	txtLegPergunta[0]: XIV
	txtSessaoPergunta[0]: 2

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2021-02-12
	#field[1]: 

	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Alegada impossibilidade de acompanhamento das grávidas no parto no Centro Hospitalar do Barreiro
	txtDestinatario[0]: Ministra da Saúde

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 


		2021-02-11T15:41:35+0000
	Alexandra Tavares de Moura (Assinatura Qualificada)


		2021-02-12T13:00:53+0000
	Lina Lopes (Assinatura Qualificada)


		2021-02-12T13:15:52+0000
	Florinda Veiga (Assinatura Qualificada)


		2021-02-11T15:41:40+0000
	Unknown signer 5ca8a4afea0b4137287f71e4767c087383d2d11f


		2021-02-12T13:01:11+0000
	Unknown signer 0c0a53d31328ec8fe7869647b56e83b0ada51d60


		2021-02-12T13:16:12+0000
	Unknown signer ee39afd811588e68fd2c92eafb1b814cecf2a269




